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PREFEITURA MUNI CIPAI, DE ITAITINGA/ CE
EDITAL DE 2026,t5,25.08P8

ANEXO II - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO NO,,,,,,,,/,,,,,

QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE

ITATTTNGA, POR TNTERMÉOIO DO (A)

E

O MUNICÍpIO DE ITAITINGA/CE, pessoa jurídica de direito público interno,
inscrita no CNPJ sob o n" com sede I 

-, 

f,o 

-, 

na cidade de
Itaitinga - CE., aúavés do FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE SOCIAL
neste ato representada pelo(a) tespectivo(a) Ordenador(a) de Despesas, Sr.(a) (cargo
e nome), dotavante denorninado CONTRATANTE, e de outro lado o(o) a empresa

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no ., sediado(a) na

doravante designado CONTRATAI)O, neste ato representado(a) por
(nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa ou

proctrração apresentada nos âutos, tendo em vista o que consta no Processo no ...,....,,,,,........,,......, e em
observância às disposições da Lei n" 14.133, de 1" de abtil de 2021, e demais legislação aplicável,
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eleuônico n" 

-,

mediante as cláusulas e condições a seguil enunciadas:

l. cLÁusuLA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, I e II)
1.1. O objeto do presenteinstrumento é a(o) ,,...., nas condições estabelecidas noTermo
de Refetência.
1.2. Objeto da conttatação:
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ITEM rTEM (DESCRTçÃO) UNIDADE
MEDIDA QUANT.

VAIOR
R$

VALOR
TOTAL R$

01

PRESTAçÃO DE SERVrçOS TECNTCOS E
creNfirrcos voLTAÐos À¡¡lÁrrse e
GESTÃO DE RISCOS DOS SISTEM.A,S
MUNIcIpATS DE pRovENTos E pENsÕEs -
Código: 588104
Prestação de serviços técnicos e científicos voltados à

análise. e gestão dc riscos dos sistemas municipais dc
proventos e pensões, com foco em métodos
matcmáticos, estatísticos e financeiros, abrangendo a

avaliação e gerenciamento de fluxt'¡s dc caixa cstocásticos
de receit¿s c despesas em horizontcs de médro e longo
prczo, fundamcntados em técnicas quantitativas
consagradas em esrudos científìcos, Nesse sentitlo, a

contratada deverá; entre outras obrigações, aplicar
modelos robustos de análise de riscos econômicos,
demográfi cos e f inanceiros, observando recomendações
dos órgãos de supervisão, fiscalização e orientação,
contemplando variáveis como longevidade, mortalidade,
texas de juros, inflação e outros elementos que possâm
influenciar a sustentabilidade de longo prazo dos regimes
previdenciários municipais. A contratada t¿mbém se

obriga a apresentar relatórios técnicos detalhados acerc¿
do dcsempenho do sistcma previdenciário, com
projcções estocásticas, análise de variância, backtesting e
reçomendações que sr,rbsidiem a tomâdâ de decisão do
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gcstor público, bem como a participar de audiências
públicas e visitas técnicas pârî prestâr esclarecimentos e

suporte à administração murricipal,

1.3. Vincularn estâ contratação, independentemeûte de ttanscrição:
1.3.1. O Termo de Refetência;
1,.3.2 O Edital daLicitaçã,o;
1.3,3 ,\ Proposta do conttatado;
1.3.4 Eventuais anexos dos documentos suprâcitados.

z. cr¿{usur¿, SEGUNDA - vrcÊNcra E pRoRRocAçÃo
2.1. O pr.^zo de vigência da conúatação é de 1.2 (doze) meses, contados a partk da assinatura do
contrato, prorrogável por até 05 (cinco) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei 14.1,33/2021,.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao âteste, pela autoddade competente, de

que as condições e os preços permanecem vantajosos par à A.dministração, permitida a negociação

com o contratado, atentando, ainda,pat^ o cumprimento dos seguintes requisitos:
a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos sewiços tem fl^tùtez^
continuada;
b) Seja juntado telatódo que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os

serviços tenham sido prestados tegularmente;
c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a ,A.dministração mantérn interesse na

rcthzação do serviço;
d) Haja manifestação expressa do contratado infotmando o interesse na ptortogação;
e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habiJitação.
2.3. O conttatado não tem direito subjetivo à ptotrogação contratual.
2.4. A prorogação de conttato devetá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
2.5. Nas eventuais prorrogações contÍatuais, os custos não renováveis já pagos ou amottizados ao

longo do primeiro período de vigência da conúatação deverão ser reduzidos ou eliminados como
condição p^t^ 

^ 
renovação.

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de

declanção de inidoneidade ou impedimento de licitar e contta:t^r com poder público, observadas as

abrangências de aplicação.

3, CLÁUSULA TERCEIRA MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO
CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prâzos e

condições de conclusã.o, enúega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de

Referência, anexo a este Contrato.

4, CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO
4.1. Não será admitida a subconftatação do objeto contratual.

5. CLÁUSUr-A QUINTA - PREçO (art. 92, \)
5.1. O valor total da contratação é de R$ ......,.,. (.....)
5.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive ftibutos ef ov impostos, encârgos sociais, ftabalhistas,

,jì: .'r
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previdelrciáries, fiscars e comerclars rncidentes, taxâ de adminisúação, frete, seguro e outfos
necessários ao cumpdmento integral do objeto da contntação,
5,2, O valot acima é meramente estimativo, de forma que os pâgâmentos devidos ao contratado

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6, CLÁ,USULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6,1. O ptazo para p^g mento ao contrata<lo e demais condições a ele tefetentes encontram-se

definidos no Termo de Referência, anexo a este Conúato.

7, CLÁUSUr-A SÉrnUn - REAJUSTE (art. 92, Ð
7. 1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data

do orçamento esrimado , em 
-/ -/- 

QD /MM/AAAA),
7.2. Ap6s o interegno de um âno, os preços inici¿is poderão ser reajustados, mediante a ap)icação,

pelo contratante, do índice IPC,{, (Indice de Preços ao Consumidor.A,mplo), exclusivamente P^ra ^s
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade,
7,3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a patat
dos efeitos financeiros do último teajuste,
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o contratante pagatâ ao

contratado a importâncía calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índiceþ) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilzado(s) para reajuste será(ão), obtþatodamente, o(s)

definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecidoþ) para reajustamento venha(m) a ser exfinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinadoþ) pela legislação então em vigor,
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as pattes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo,
7.8, O teajuste serâ tealzado pot apostilamento,
7.9, A formaltzação do aditamento de vigência sem a concessão do reajuste, ou ressalva de sua

supeweniente análise, será considerada como renúncia ou preclusão lógica do direito.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAçÖES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIÐ
8.1. São obrigações do Contratante:
8.2, Exigil o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contfato e seus anexos;
8.3, Receber o objeto no pra;zo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.4. Notificar o ConÚatado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja pot ele substituído, reparado ou corigido, no total ou em pârte, às suas

expensas;

8.5. Acomparhm e fiscaltzar. a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;
8.6. Efetuar o pagamento âo Contratado do valor correspondente ao fornecimento clo objeto, no
prazo, fotnra e condições estabelecidos no presente Contrato e no Tetmo de Referência,

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Conttato;
8,8, Cientificar o 619ão de representação judicial do Município pam adoção das medidas cabíveis

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse pam a boa execução do ajuste.
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8.10, A Administaçã,o tetâ o pnzo de 1 (um) mês, a contâr da data do ptotocolo do
requerimento pate- decidit, admitida a prortogação motivada,pot igual pedodo.
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbdo econômico-financeiro
feitos pelo contratado no ptazo máximo de 1 (um) mês.

8.12. A Administração não responderá por quaisguer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, Prepostos olt
subordinados,

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAçÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XW e XVII)
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,

assuminclo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução

do objeto, obsewando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decortentes do objeto, de acordo com o Cócligo de Defesa

do Consumidor (lei n" 8.078. de 1990):
9.3. Cornunicar ao contratante, no pràzo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entregâ, os motjvos que impossibilitem o cumprimento do pnzo previsto, com â devida comprovação;
9,4. Atender às determinações regulares emiúdas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autotidade
superior (art. 137 .II, daLein." 74.733., de 202I) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles

solicitados;
9.5. Reparar, corriý, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensâs, no total ou em parte, no
pr.^zo fixado pelo fiscal do contrato, os bens ou serviços nos quais se verificarem r'ícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.6, Responsabilizar-se pelos vícios e danos decouentes da execução do objeto, bem como pot todo
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

ftscalizaçã,o ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ltcar.â autortzado a

descontar dos pagamentos devidos ou da gatantia, caso exigida, o valot correspondente aos danos

sofridos;
9.7. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela ïtscaltzação do contrato, junto com â

Nota Fiscal para fins de pagamento e verificaçã"o da regularidade fiscal, os seguintes documentos: 1)

provâ de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) cerudã"o conjunta rcIattva aos tributos federais e
à Dívida ,A.tiva da União; 3) certidões que comprovem â teguladdade perante a Fazenda Estadual ou
Distrital do domicílio ou sede do contatado; 4) Certidão de Regulatidade do FGTS - CRF; e 5)

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de toclas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

cometciais e as demais ptevistas enr legislação específica, cuja inadimplência nã.o transfere a

responsabilidade ao contratante e não podetâ onetar o objeto do conttato;
9.9. Comunicat 

^o 
Fiscal do contrato, îo pra;zo de 24 (vinte e quatro) hotas, qualquer ocortência

anotmal ou acidente que se vedfique no local da execução do objeto contratual.
9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou gue ponha ern risco a segurança de pessoas ou bens de

terceiros,
9.11, Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assurnidas, todas as condições exigidas para habilitaçáo na licitação;
9.12. Guardar sigile s6þ1s todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contfato;
9.13. Arcat com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento clos

quanLitativos de sua propostâ, inclusive quanto aos custos vanâveis decorrentes de fatotes futuros e
incettos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório

¡i¡'
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p^r^ o atendimento do objeto da contratação, exceto quândo ocorrer algum clos eventos aÍrolados no
att, 1,24.II, ù daLeini 1,4.!3tr, de 2021,,

9.14. Não permittt autihzação de quâlquer trabalho do menor cle dezesseis anosr exceto na

condição de aprendiz pâra os maiores de quatorze ânos, nem permitir a uúltzação do trabalho do
menor de dezoito anos em uabalho noturno, perigoso ou insalubre.
9.15, Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do conttatante.

10. cLÁ,usuLA oÉcrvrR - GARANTIA DE EXECUçÃO (art. 92, XII)
10,1. Não haverá exigência de ganntia contrâtuâl da execução.

10,1.1. A gannaa de execução é independente de eventual gamnua do produto prevista

especificamente no Terrno de Referência.

tt, cLÁusuLA oÉclun PRTMETRA - rNFRAÇÕns B SANçOES ADMINISTRATIVAS
lart. 92. XIV)
1,1.1. Comete infuação administrativa, nos termos daLein" 74j.33. dp,2821, o contÍatado que:

") der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao intetesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entregâ do objeto da contntação sem motivo
justificado;

Ð âpresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

Ð ptattcat ato ftaudulento nâ execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquet î^fi)teza;
h) prattcar ato lesivo previsto no art, 5" da Lei n" 12.846. de 1" de agosto de 2013,

1,1,2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do conttato, sempre que não se

iustificat a imposição de penalidacle mais sl¡ve (art. 156. \2", dqLet rL" 14.73 ;

ä, Impedimento de licitat e contratar, quando praticadas as condutas desctitas nas alíneas "b","c" e

"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais

grave (art. 15ó. S 4". da Lei n" 14.133, de 2021);
üi. Declatação de inidoneidade para licitar e contratar, Quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e","l',((g" e((h" do subitem acim* deste Contrato, bem cofno nas alíneas "b","c" € "d",
que iustifiquem a imposicão de penaÌidade mais qrave (at, tSA. ñS", ¿a I-e ,

iv. Multa:
1. Moratóda de 5 o/o (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadþplida, atê o limite de 30 (trinta) dias;
2, Moratória de 2 o/o (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrâto,
até o máximo cle 10% (dez por cento), pela inobsewãncia do ptazo fixado para âpresentação,
srrplementação ou reposição da garanaa.

i.O atraso superior a 30 (tdnta) dias autoriza a Ädministração a promover a extinção do conúato pot
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, confotme dispõe o inciso I do art. 137

cla Lei n, 1,4.733, de 2021,,

3. Compensatóna,para as infrações desclitas nas alíneas 
((e>' a(h" do subitem 1,2.1,,de20/o a10o/o

do valot do Contrato.
4. Compensatíria, pata a inexecução total do contrato prevista na zltnea "c" do subitem 72.1,, de

2% a 10'/o do valor do Contrato.

,1, ,:
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5. Para infração descrita na aLnea "b" clo sul¡item 72.7, a multa será de 20/o a 1.00/o do valor do
Contrato.
6. Parainfuaçóes descritas na alinea "d" do subitem 1.2.1,, a multa será de 2o/o a 100/o do valor do

Contrato.
7. Pata a :r;.fu.açáo desclita na alinea "a" do subitem 12.1, a multa será de 2o/o a 1.0o/o do valor do

Contrato.
1,1,.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparaçã,o integral do dano causado ao Contra tante hrt,156. ñ9". da Lei n" 14,133. de

2021)
11,3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art, 156. $7", da Lei n" 14.133. de 2021)
11 .3.2, Antes da apbcaçã,o cla multa será facultada a defesa clo interessado no pnzo de 1 5 (quinze)

cìias úteis, contado da data de sua intimação (trt. 1,57. d¡Leí n" 1,4.1,33,de 2021)
1,1,.3,3. Se a multa aplicada e as indenizações cabír'eis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Conftatado, além da perda desse valor, a diferença será

clescontada da ganntta prestada ou será cobrada judicialmente (art. 15(r. $$', da Lei n" 14,133, de

2021).

11.3,4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente fio pta:zo máxi-tno de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviacla pela autoddade competente.
11,.4. A apbcaçáo das sanções r.eabzar-se-â em processo administrativo que âssegure o

contraditório c a ampla defesa ao Contntado, obsen'ando-se o ptocedimento previsto no caput e

paúgrafos do ar.t. 1,58 daLein" 1,4.133, de2021,,parz- as penalidades de impedimento de licitat e

contratar e de declaração de inidoneidade p^n" licitar ou corLtratat.
11.5. Na anlicacão das sancões setão considerados lart. 156. ñ1'. da Lei n" 1,4.1,33.de2021\:

a) 
^ 

Ír tùreza- e a gravidade da tnfnção cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;

Ð as circunstâncias agravantes ou âtenuantes;
d) os danos que dela provierem p^m o Conttatante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de progrâma de integridade, conforme normas e otientações
dos órgãos cle controle,
t|.6. Os atos Þrevistos como inftações adminisuativas naLei n" L4.733-de 2021,, ou em outras

IJ

leis de licitações e contrâtos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
naLei n" 72.846. de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados

o rito ptocedimental e autoridade competente definidos na teferida Lei (at. 159),

11,7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito pata faciJttar, encobdr ou dissimulat a ptâuca dos atos ilícitos previstos neste
Conffato ou pâra provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas

à pessoe jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios corr poderes de administração, à

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato
ou de direito, com o Contratado, obsewados, em todos os casos, o contraditótio,a ampla defesa e a

obrigatoriedacle de análise jurídica prévia (,art. 1.69, daLei n" 74.1,33, de 2021).

11.8. O Contratante deverá, rro pra,zo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atuahzados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), institr.rídos no âmbito do Poder Exccutjvo Federal,
lArt. 161. da Lei n" 14,1,33. de2021\.
11..9. As sanções de irnpedimento cle licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contrâtar são passíveis de reabilitação na forma do art.1,63 daLein" 1,4.1.33/21..

l
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11.10. Os débitos do contratado para com a A.dministração contratante, tesultantcs de rnulta
administrativaef ot indenizações, não inscritos ern dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrâto ou de

outfos contratos adminisUativos que o contratado possuâ corn o rnesmo ótgã,o oÍa conLrataîte, na

forma da instrução Normativa SEGES/ME n" 26, de 13 de abdl de 2022.

12, cl,Áusul.À pÉcnrn SEGUNDA - DA EXTINçÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
1,2,1. O contrato será extinto quando vencido o pïazo nele estipulado, independentemente de

terem sido cumptidas ou não as obdgações de ambas as partes conttaentes.
12,2, O conftato poderá ser extinto antes do pfizo nele fixado, sem ônus Païr- o Contratante,

quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua conlinuidade ou quando entenclet que o

contrato não mais lhe oferece vantâgem,
1,2.2.1,, Â extinção nesta hipótese ocorrefá na próxima data de aniversário do confrato, desde que

Itaja a notificação do contratado pelo contrâtante nesse sentido coln pelo menos 2 (dois) meses de

antecedôncia desse dia.
1,2.2.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trâta este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção conttatual ocorerâ após 2 (dois) meses da

data da comunicação.
1,2,3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpddas as obrigações nele estipuladas, ou antes

do prazo nele fìxado, por algum dos motivos ptevistos no atsgo 737 daLei n" 1,4.731/27, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

1,2.3,1, Nesta hipótese, aplicam-se também os a¡tisos 138 e 179 ãa mesma T.ei

12.3,2. A aheração social ou a modificaçáo dr finalidade or.r da estrutura da empresa não ensejará

a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o conttato.
1,2.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa juddica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva
12.4. O tetmo de extinção, sempre que possível, setá precedido:
1,2.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpddos;
1.2.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4,3. Indenizações e multas.
12.5. ,{ extinção do contrato não configura óbice pa"ra o reconhecimento do desequilíbtio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedidaindenização por meio de terûro indenizatór'io
("art. 1, 31, . caþ ut. da Lei n." 1, 4.1,33. de 2027).
12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constâte que o contratado mantérn vínculo de

n^þrr.ez^ técnica, comercial, econômica, Ítnance:ta, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue nâ

ftscabzação ou nâ gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou pârente em linha
teta, colateral ou por afrnidade, atê o tercetro grau (art. 74, inciso IV, da Lei n," 74.733, de 2021).

t3. cLÁusuLA oÉclun TERCETRA - DOTAçÃO OnçAVENTA.RTA (art. 92, VIII)
13,1, As despesas decorrentes da presente contratação conetão à conta de recutsos específicos

consþados no Orçamento Municipal deste exercício, ta dotaçào abaixo discriminada: Dotação
Orçamentâúa: Elemento de Despesas: 

-; 

Fonte de Recursos:-.
1,3.2. A dotação rclattva aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aptovação
da Lei Orçamentâria respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento,

14. cLÁusuLA oÉcrue QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (att,9¿,rtr)
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contlatante, segundo as disposições contidas na

Lein" 74.733,de2027, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
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contidas na Lei n" 8,078-de 1-990 - Código de Defesa clq toluunotdø - e normas e princípios gerais

dos contratos

15. CLÁUSULA pÉCrue QUTNTA - ALTERAçÕBS
15,1, Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina clos arts, 124 e seguintes da

T ci no 1 4 172 ,1c )O)1

15,2, O contratado é obrigado aaceitar, nas mesmas condições contratuais, os acrésctmos ou

supressões que se fizercm necessários , até o ümite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atuahzado do contrato.
15.3. As alterações contratuais cleverão ser promovidas meçliante celebração de termo aclitivo,

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante,salvo nos câsos dc justificada

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a fotmaltzação do aditivo deverá ocorrer
no prazo nráximo cle 1 (um) mês (art, 132 da Lei n" 14.1,33, de 2021),

15.4. Registros que não catacterízam alteraçáo do contrato podem ser realtzados por simples

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 1,36 da Lei n" 1'4,133. de 2021

t6, cLÁusuLA oÉcrvr¡, SEXTA - PUBLTCAÇÃO
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas pNCP), na forma prevista no art.94 daLpi 14j,33, dS.2021', bem como no
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção 

^o 
att. 97, capaÍ, da Lei n." 74.1.33, de 2021, e ao art, 80,

ñ2o rla T ci n 19 4)7 rlc )O11 c/c art, 7". S3". inciso V. do Decreto n. 7.724. de 2012.

t7. cLÁ-usuLA oÉctun sÉrtun - FoRo (art. 92, sL')
1,7.1,. Fica eleito o Foro da Comarca de Itaitinga -CE,para duinir os litígios que clecorerem
da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme
art. 92. \7". da Lei n" 14.733 /21,
Assim pactuadas, as partes fumam o presente instrumento, perante testemunhas que também o
assinam, para que ptodvza os seus jurídicos e legais efeitos.
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Nome do Gestor

Secretatia de
CONTRATANTE

Testemunhas:
01.

Nome:
CPF:

Nome
CPF:
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Nome do Representante da Licitante
Nome da Licitante
CONTRATADA
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